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ENERGIA LIMPA NA REGIÃO SUDESTE DO BRASIL: UMA ANÁLISE DA
VIABILIDADE FINANCEIRA DE SISTEMAS FOTOVOLTAICOS RESIDENCIAIS

1. Introdução

Há uma correlação entre as concentrações de dióxido de carbono e o aumento de
temperatura no planeta Terra, antes do final do século XVIII, no início da era industrial, essas
concentrações jamais haviam ultrapassado 290 partes por milhão, atualmente encontram-se
em 387 partes por milhão e continuam subindo. Dados mostram que temperaturas “mesmo 3º
acima da média pré-industrial não foram vistas desde o período Plioceno” (CHARLES, 2011).
Os efeitos da elevação das concentrações de dióxido de carbono sobre a temperatura são
imprevisíveis.

GORE (2008) destaca que os combustíveis fósseis são particularmente danosos ao
clima do planeta, já que sua queima gera diariamente um resíduo de dióxido de carbono na
casa de 70 milhões de toneladas. Esses combustíveis não se limitam apenas ao petróleo, mas
se estendem a outras formas muito mais impactantes ao meio ambiente, como as areias
betuminosas, o xisto betuminoso e o carvão.

É verdade que o uso de energia é mal distribuído ao redor do globo, afinal, uma
europeu ocidental médio usa 5,5 vezes mais energia que um africano médio e que um norte-
americano médio usa nove vezes mais energia que um indiano médio, mas o consumo
mundial vem subindo inexoravelmente independente de guerras, instabilidade de preços e
recessões ((MEADOWS; RANDERS; MEADOWS, 2004).

Algumas correntes, como o ecossocialismo, vem defendendo a organização da
“produção em função das necessidades sociais e da proteção necessária ao meio ambiente”
(LOWY; DUMÉNIL; RENAULT, 2015). Para os ecossocialistas, uma das principais
limitações da ecologia política é não considerar a contradição intrínseca entre o meio
ambiente e o processo capitalista, que se funda sobre a acumulação dos lucros e o crescimento
ilimitado do capital (LOWY, 2014).

No entanto, essa corrente está longe de ser hegemônica, mesmo entre os movimentos
de esquerda. Assim, apesar das contribuições que possam vir deste campo do pensamento,
fica patente que atender a essa demanda contínua e crescente por energia com emissão de
poluentes é um terrível equívoco. Uma das graves consequências do aquecimento global é a
elevação no nível dos oceanos, fruto do derretimento das geleiras no solo e da expansão dos
mares pelo calor. Lovelock (2010) chama a atenção para esse dado já que foi aqui que
ocorreram as maiores distorções nas previsões do IPCC, apresentando uma velocidade de
crescimento 1,6 vezes superior ao que havia sido previsto e trazendo todas as consequências
nefastas para as populações a beira-mar, ecossistemas e culturas agrícolas.

Tais efeitos daninhos levam a uma discussão crescente sobre o uso de fontes de
energia limpa, como a eólica e a solar. Veyret (2012) destaca que a energia produzida pelo sol
é suficiente para alimentar um consumo mundial de energia 10 mil vezes superior. Gore (2009)
segue na mesma linha abordando a importância crescente do uso de células fotovoltaicas, que
produz energia quando os fótons existentes na luz solar atingem o painel eles liberam os
elétrons dos átomos no material fotovoltaico, movendo-os em uma direção e tornando-se
assim uma corrente elétrica. As células fotovoltaicas têm apresentando um comportamento
similar ao descrito pela Lei de Moore aplicável aos chips de computador, e tem obtido uma
redução acentuada nos custos de produção a cada intervalo de 18 a 24 meses.

No Brasil, políticas de energias alternativas foram implementadas em diferentes
momentos - como o pró-álcool entre 1976 e 1985, revivido nos anos 2000 com os veículos
bicombustível. Há uma gritante diferença de produtividade entre o etanol e a energia
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fotovoltaica: um hectare de placas fotovoltaicas move um veículo com motor elétrico por uma
distância 310 vezes maior que a mesma área com plantação de cana moveria um veículo com
motor combustão - mas os incentivos para a energia solar ainda são tímidos quando
comparados ao histórico do etanol (Ruther, 2015).

2. Problema de Pesquisa e Objetivo

Apesar dos avanços observados nos últimos anos, diversos autores fizeram análises
sobre investimentos fotovoltaicos no Brasil, tendo concluído que o investimento ou não é
recomendado (MONTENEGRO, 2013; SALAMONI 2009; RÜTHER e ZILLES, 2010;
LACCHINI e SANTOS, 2013; HOLDERMANN, KISSEL e BEIGEL, 2014; SALAMONI
2004) ou se mostra favorável somente em condições específicas (NAKABAYASHI, 2014;
MITSCHER E RÜTHER, 2013). Entretanto, desde 2014 houve elevações sensíveis nos
preços de eletricidade para o consumidor residencial, alterando este cenário.

No Brasil, sistemas fotovoltaicos residenciais podem ter até 10kWp pela
regulamentação vigente, enquanto o consumo médio residencial no país em 2014 foi de 167
kWh / mês (MME, 2015). Este consumo médio seria suprido por sistemas de entre 1,5 e 2,0
kWp nas cidades brasileiras, incluindo as de menor insolação como Porto Alegre e São paulo,
enquanto em países pioneiros na adoção da tecnologia, o tamanho médio dos sistemas é de 6
kWp na Alemanha, 5 kWp nos Estados Unidos e 3,5 kWp no Reino Unido (KOZEN, 2014).

A radiação é frequentemente dada como uma variável precisamente mensurada, porém
seu cálculo possui uma incerteza relevante. Medições feitas por satélites consideram áreas
entre 100 e 30.000m2, calculando a incidência solar por meio de algoritmos que levam em
conta a nebulosidade nas imagens processadas. Medições realizadas em estações terrestres são
influenciadas pelo movimento das nuvens, gerando diferenças significativas em medições
próximas (INEICHEN, 2014).

Em um país com dimensões continentais e gerido como federação, há ainda a
particularidade de tanto os preços da energia elétrica, quanto os impostos incidentes sobre seu
consumo apresentarem variações regionais de acordo com a operadora e as regras tributárias
do Estado, respectivamente. Há oscilações na comparação entre as unidades federativas não
só nos valores, mas também nas faixas de consumo delimitadas para precificação, e nas faixas
de consumo para tributação. Por fim, há ainda incentivos - como a isenção por tempo limitado
do ICMS na autoprodução - que variam de acordo com cada Estado.

Neste contexto, se coloca para o consumidor de energia elétrica, agora com
possibilidade de se tornar um produtor, o problema que motiva o presente trabalho: qual o
retorno esperado de investimentos residenciais em produção de energia com sistemas
fotovoltaicos na região sudeste do Brasil? Assim, esta exploração tem como objetivo analisar
o retorno de projetos fotovoltaicos residenciais conectados à rede elétrica brasileira nas quatro
capitais localizadas no sudeste brasileiro, considerando variáveis como os preços praticados
por revendedores e distribuidoras de energia elétrica, a regulamentação local e a variabilidade
na incidência solar.

3. Fundamentação Teórica

Para calcular a produtividade de um sistema de geração fotovoltaica, Lacchini e
Santos (2013), desenvolvem o cálculo através da seguinte fórmula:

(1.1) Energia (KW) = Radiação Solar Anual X Eficiência Painéis X Área Painéis X Performance
Sistema
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A energia total gerada será determinada pela incidência de radiação solar na área
ocupada pelos painéis. A eficiência dos painéis multiplicada pela área ocupada resultará na
capacidade do sistema – por exemplo, 10m2 ocupados com painéis com 15% de eficiência na
conversão de luz em eletricidade resultarão em um sistema de 1,5 kWp. Portanto, a fórmula
da produtividade pode ser simplificada para:

(1.2) Energia (KW) = Radiação Solar Anual X Capacidade do Sistema X Performance Sistema

A capacidade instalada será reduzida pela taxa de performance, geralmente estimada
entre 75 e 80% da capacidade nominal para sistemas novos. Este valor considera perdas do
inversor, cabos, conectores, sombras, poeira, indisponibilidade eventual do sistema ou da rede,
entre outros. Ainda, anualmente a performance é reduzida pela degradação natural do sistema.

Em termos práticos, isto significa que, em um sistema de igual capacidade terá sua
produtividade impactada pela radiação solar da localidade onde for instalado e pela
performance e degradação acumulados. Para fins comparativos, foi simulada a produtividade
de um sistema pequeno, de 1kWp (4 placas de 250W), em diversas cidades pelo mundo,
considerando a taxa de performance de 80%, conforme apresentado na Tabela 1.

Ineichen (2014) comparou 18 estações terrestres com dados de 7 satélites, com 8 anos
de dados em intervalos de 15 minutos, encontrando uma precisão de 17% na radiação global
mensurada. O mesmo autor havia comparado, em 2011, 23 estações terrestres com 5 satélites
com 9 anos de intervalo, tendo encontrado incerteza de +-16%. Suri et al (2007) comparou 18
anos de dados, encontrando uma variabilidade interanual de 10% em regiões costeiras e entre
4 e 6% na média geral.

Fonte: U.S. Departamento of Energy / PVWatts Calculator.

Tabela 1 - Radiação e produção de energia, médias em sistemas de 1kWp
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Vignola (2001) analisou dados da estação terrestre da Universidade de Oregon,
coletados a cada 2 segundos por intervalos de 5 minutos, para verificar a influencia da
amostragem no resultado. A comparação entre dois blocos de dados consecutivos, um 5
minutos após o outro, em diferentes meses, gerou um desvio padrão entre 11 e 32%. Peres et
al (2001) compararam medições de 19 estações terrestres e um satélite em 1999 com
diferentes intervalos, de um minuto a uma hora, encontrando para a radiação global uma
imprecisão de 15%.

No Brasil, o Atlas Brasileiro de Energia Solar (PEREIRA et al, 2006) mapeou a
variabilidade interanual por regiões. O valor mínimo encontrado foi de 3,4% na região
Nordeste, e o máximo foi de 13,2% na região Sul do país – parâmetros próximos aos
observados por Suri et al (2007).

Portanto, é preciso levar considerar nas projeções de geração energética em sistemas
fotovoltaicos que diferentes pesquisas que comparam dados de radiação solar encontram uma
imprecisão em torno de 15-17% e uma variabilidade anual entre 3,4% e 13,2% (INEICHEN,
2014; INEICHEN, 2011, SURI et al, 2007; PERES et al, 2001, PEREIRA et al 2006).

Além da variabilidade da incidência solar, outras variáveis possuem parâmetros a
serem determinados, como custo de manutenção, queda de performance anual do sistema,
inflação no preço da eletricidade e vida útil, entre outros, conforme listado na Tabela 2.

Tabela 2 - Parâmetros para a Simulação

Variável Base de dados de referência Parâmetros Usados

Custo de
manutenção

ENBAR (2010), EPRI (2010), Kozen (2014), EPE
(2012), Montenegro (2013),
Lachinni e Santos (2013), Holderman et al (2014),
Mitcher e Ruther (2012).

0,5 a 1% ao ano

Insolação anual
média

Dados do Atlas Solarimétrico do Brasil (Pereira et al
2006), Metromon 7 e PVWatts Calculator; Ineichen
(2014), Suri et al (2007), Vignola (2001), Perez et al
(2001)

Radiação anual média de
três fontes de dados
solarimétricos

Performance do
sistema

Montenegro (2013), Nakabayashi (2014), Kozen
(2014), Mitscher e Ruther (2012), Lacchini e Santos
(2013), IEA (2014)

75% a 80%

Preço da
eletricidade no
presente

Preços praticados pelas concessionárias para
consumidores residenciais em dezembro de 2015,
segundo ANEEL.

R$ 0,345 a R$ 0,585 +
ICMS

Reajuste anual de
energia elétrica

Montenegro (2013), Nakabayashi (2014), histórico
de preços de energia e da inflação dispobilizados por
ANEEL e IBGE.

1% a 3%

Desgaste anual do
sistema

Publicações realizadas por laboratórios de medição
(Jordan e Krutz, 2012) e especificações técnicas de
equipamentos.

0,2% a 1%

Vida útil do
sistema

Mitcher et al (2012), Nakabayashi (2014),
Montenegro (2013), Jordan e Krutz (2012), Vignola
(2014)

25 a 35 anos

Taxa de desconto
anual

Montenegro (2013), Nakabayashi (2014), Kozen
(2014), Mitscher e Ruther (2012), Lacchini e Santos
(2013), Nakabayashi (2015)

10% a 12 %
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Para lidar com numerosas variáveis, o método de Monte Carlo é mais recomendável
do que análises de sensibilidade e construção de cenários visto que o primeiro considera todas
as possíveis combinações, permitindo a análise de todos os resultados e suas probabilidades.
A análise de sensibilidade considera o efeito de se alterar uma variável por vez, enquanto a
construção de cenários leva em consideração uma combinação limitada de combinações
plausíveis entre as variáveis (BREALEY, MYERS e ALEN; 2011).

A simulação Monte Carlo foi realizada através do programa @Risk, desenvolvido pela
empresa Palisade. O funcionamento se assemelha a uma extensão (plug-in) de Excel, exibindo
uma nova aba com as funções probabilísticas. O programa permite acertar mais de 60
formatos de distribuição, ajustando os limites mínimos e máximos de cada variável. Esta
função é utilizada na criação do modelo, tornando constantes de modelos determinísticos
(taxa de desconto, inflação da eletricidade, etc.) em intervalos probabilísticos de variáveis
aceitáveis.

Assim, para potencializar ao máximo a capacidade computacional (Core i7 @2.4 GHz
com 4 processadores lógicos, 6gb RAM, Windows 8.1 64 bits) com a demanda de rodar o
modelo em 12 cenários (4 capitais x 3 dimensões de sistema), foi determinado o número de
10.000 combinações aleatórias para cada simulação. Sendo obtido, portanto, um número
elevado de valores para as taxas internas de retorno e valores presentes líquidos.

Dada a imprevisibilidade dos dados solarimétricos descrita no referencial teórico foi
feita uma média de três bases de dados, cujos os valores envolvidos podem ser observados na
Tabela 3.

Tabela 3 - Radiação solar no plano inclinado de diferentes medições – kWh / m2
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4. Discussão - Análise dos Dados

4.1. Belo Horizonte

A capital mineira tinha o 3º maior preço autorizado da energia elétrica pela ANEEL
em janeiro de 2016, porém com as mais altas alíquotas de ICMS entre todas unidades da
federação, o valor pago pelo consumidor residencial era o maior do país – sobretudo os
pequenos e médios consumidores. Mesmo com a 21ª maior radiação no território nacional,
Belo Horizonte apresentou o melhor retorno de investimento para sistemas pequenos, e o
segundo melhor em sistemas de 5,0 e 10,0 kWp.

Sistemas 1,5 kWp
Com um investimento esperado de R$ 14.295, os sistemas demenor porte tiveram VPL

positivo em todas as simulações, alcançando a média de R$ 37.714. As taxas internas de
retorno mínimas foram de 19,60% ao ano em sistemas com 25 anos de durabilidade, estando
acima de 22,04% em 95% das simulações, com TIR médio de 25.30%. A cidade demonstrou
os melhores resultados para sistemas pequenos, impulsionado pela maior alíquota de ICMS
do Brasil, alcançando 30% para quem utiliza a partir de 90 kWh / mês (ANEEL, 2016).

Sistemas 5,0 kWp
Com investimento previsto de R$ 39.550, os sistemas de médio porte resultaram em

valores presentes entre R$ 87.646 e R$ 191.291 em 90% das simulações, alcançando valores
acima de R$ 250.000 nos melhores cenários. A TIR ficou acima de 25,15% em 95% das
simulações, com média de 28,87%.

Sistemas 10,0 kWp
Com investimento previsto de R$ 70.800, os sistemas condominiais resultaram em

valores presentes médios de R$ 275.188. As taxas internas de retorno ficaram acima de
27,32% para 95% das simulações, com média de 31,38% ao ano.

Tabela 4 - Resultados do modelo na cidade de Belo Horizonte

4.2. Rio de Janeiro

O Rio de Janeiro possuía a maior tarifa autorizada pela Aneel em janeiro de 2016 entre
as capitais brasileiras, somadas à segunda maior alíquota de ICMS para consumidores
residenciais acima de 300 kWh, nos maiores preços – que, aliados a uma insolação
semelhante à média nacional, resulta nos melhores indicadores de retorno financeiro para
sistemas de 5,0 e 10,0 kWp de potência.
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Sistemas 1,5 kWp
Na cidade carioca, os sistemas de menor dimensão analisados tiveram o valor presente

mínimo calculado em R$ 14.656, com taxa interna de retorno um pouco superior a 18,5%
anualmente. Para 95% das situações, o VPL esteve acima de R$ 20.833, e a TIR acima de
20,83%. As médias dos indicadores de retorno financeiro em sistemas pequenos ficaram na 5ª
posição entre as 27 cidades estudadas.

Sistemas 5,0 kWp
O Rio de Janeiro apresentou os maiores valores presentes do país para sistemas de 5,0

kWp de potência, oscilando entre R$ 95.800 e R$ 203.381 em 90% dos cenários, com taxa
interna de retorno alternando entre 26,20% e 34,17%. As médias de VPL e TIR foram,
respectivamente, de R$ 143.962 e 30,2% de retorno ao ano.

Sistemas 10,0 kWp
O valor presente líquido dos maiores sistemas analisados no Rio de Janeiro ficaram, na

média, em R$ 296.119, com uma taxa interna de retorno de 32,86% ao ano. O melhor retorno
anual entre as cidades analisadas só esteve abaixo de 28,43% em 5% dos cenários.

Tabela 5 - Resultados do modelo na cidade de Rio de Janeiro

4.3. São Paulo

A capital paulista recebe os mais baixos níveis de insolação do país ao lado da capital
paranaense, resultando em indicadores de investimento superiores apenas a Macapá. A
performance ruim na comparação com outras capitais brasileiras não torna o investimento
pouco atraente: a menor taxa de retorno, em todas as simulações em São Paulo, foi de 12,45%
ao ano em 25 anos, com taxa mínima de atratividade de 12%.

Sistemas 1,5 kWp
Os sistemas de pequeno porte, com um investimento esperado de R$ 14.295, tiveram

VPL, na média, de R$ 16.742. As taxas internas de retorno estiveram acima de 14,77% em
95% dos casos, com TIR média de 18% considerando todas as simulações – a segunda pior
performance da análise.

Sistemas 5,0 kWp
Os sistemas de médio porte, com investimento previsto de R$ 39.550, também

resultaram em valores presentes médios de R$ 73.935. A taxa interna de retorno ficou entre
18,76% e 24,37% ao ano em 90% dos cenários simulados, os menores indicadores da região
sudeste.
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Sistemas 10,0 kWp
Os sistemas de 10 kWp, com investimento previsto de R$ 70.800, resultaram em VPLs com
mínimo de R$ 66.439 e máximo de R$ 306.392. As taxas internas de retorno ficaram acima
de 20,23% para 95% das simulações, com média de 23,20% - a segunda menor do país.

Tabela 6 - Resultados do modelo na cidade de São Paulo

4.4. Vitória

Vitória apresentou indicadores de retorno financeiro nas simulações realizadas
semelhantes à média das capitais do sudeste, sendo eleita para representar a região no estudo
de sistemas específicos da próxima seção. A cidade possui o 6º menor nível de radiação solar
no plano inclinado entre as 27 capitais brasileiras.

Sistemas 1,5 kWp
Os menores sistemas analisados na capital do Espírito Santo oscilaram valores

presentes líquidos entre o mínimo de R$ 11.163 e o máximo de R$ 59.431, com média de R$
29.118. A taxa interna de retorno esteve acima de 19,56% em 95% das simulações,
alcançando a média de 22,40% de retorno ao ano.

Sistemas 5,0 kWp
Os sistemas de porte intermediário tiveram, em 90% dos cenários, VPL entre R$

66.807 e R$ 152.586, com TIR no intervalo de 22,16% a 28,69%. Na média, o valor presente
líquido ficou em R$ 104.959, com um retorno anual de aproximadamente 25,4% - ficando na
13ª posição entre as 27 capitais nacionais.

Sistemas 10,0 kWp
Com investimento previsto de R$ 70.800, os sistemas condominiais resultaram em

valores presentes médios de R$ 217.847. As taxas internas de retorno ficaram acima de
23,93% para 95% das simulações, com média de 27,42% ao ano, superando apenas São Paulo
entre as capitais do sudeste.

Tabela 7 - Resultados do modelo na cidade de Vitória
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5. Conclusão

Em pesquisa anterior que avaliou a viabilidade financeira em 27 capitais brasileiras,
Gheiner, Siqueira e Macedo (2016) detectaram que as regiões nordeste e sudeste tiveram
resultados 10% superiores à média nacional. Contudo, percebeu-se, naquela pesquisa, que a
alta insolação com baixa variabilidade da insolação garantem uma produtividade alta e
constante dos sistemas fotovoltaicos para as capitais nordestinas, mas nem sempre se
traduzem em indicadores de retorno financeiro devido ao preço praticado nessa região, abaixo
da média do Brasil.

No presente estudo se percebeu que no sudeste, as altas tarifas de eletricidade aliadas
às maiores alíquotas de ICMS do país fazem com que o preço do consumo residencial de
eletricidade se torne um incentivo para a autoprodução, percebido no maior retorno do
investimento. Tal fato é particularmente verdadeiro na cidade do Rio de Janeiro, uma vez que
o alto preço fez com que a capital fluminense apresentasse os maiores TIR e VPL para
sistemas de 5,0 kWp e 10,0 kWp. Já no caso de São Paulo o preço também elevado da
eletricidade não foi capaz de compensar a baixa radiação solar. Observou-se ainda que a
insolação anual das capitais estudadas com radiação abaixo da média nacional – como Rio de
Janeiro, Belo Horizonte e Vitória – apresentaram indicadores de retorno financeiro
sensivelmente acima da média nacional explicados pelo caro preço final da energia com
impostos.

Se detectou também na presente pesquisa que em todas as dimensões de sistema, em
todas as capitais e em todos os cenários simulados, os sistemas fotovoltaicos residenciais
apresentaram viabilidade financeira conforme se pode observar nas taxas internas de retorno e
valores presente líquidos apresentadas ao longo do tópico análise de dados.

Tais resultados vão de encontro às descobertas apresentadas por Mitscher e Ruther
(2013) e Nakabayashi (2014), quando os resultados só se mostraram favoráveis em condições
muito específicas. O avanço foi ainda mais contundente quando comparado com os estudos de
Montenegro (2013); Salamoni (2009); Ruther e Zilles (2010); Lacchini e Santos (2013);
Holdermann, Kissel e Beigel (2014) e Salamoni (2004), cujos resultados apontavam pela não
recomendação para investimentos em sistemas fotovoltaicos no Brasil.

Percebe-se assim que esses resultados convergem para a afirmativa de Gore (2009) de
que as células fotovoltaicas tem apresentado um comportamento similar ao da indústria de
informática, com redução significativa de custos a cada intervalo de 18 a 24 meses. O que
serve de alento para uma visão futura de uma matriz energética com uma participação maior
de fontes de energia limpa.
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